
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.374.164 - RS (2013/0074334-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - DETRAN/RS 
ADVOGADO : HELENA MARIA SILVA COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMILTON JOSE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ROSÂNGELA INÊS ENDRES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

EMENTA

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. REPARAÇÃO CIVIL. DANOS MORAIS, E 
MATERIAIS. PRESCRIÇÃO. DECRETO N. 20.910/32. 
QUINQUENAL. INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO CIVIL. 
SÚMULA 83/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 
que a prescrição contra a Fazenda Pública é quinquenal, mesmo em 
ações indenizatórias, uma vez que é regida pelo Decreto n. 20.910/32. 
norma especial que prevalece sobre lei geral. Orientação reafirmada em 
recurso submetido ao regime do art. 543-C do CPC (REsp 
1251993/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
19.12.2012).

2. A tese referente à suposta afronta ao princípio da 
isonomia em nenhum momento foi objeto dos autos, tampouco nas 
contrarrazões do apelo; logo representa verdadeira inovação, o que é 
vedado nesta via recursal.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro Meira votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de junho de 2013(Data do Julgamento).
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.374.164 - RS (2013/0074334-4)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO 

ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - DETRAN/RS 
ADVOGADO : HELENA MARIA SILVA COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMILTON JOSE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ROSÂNGELA INÊS ENDRES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo DEPARTAMENTO 
ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL - 
DETRAN/RS, contra decisão de minha lavra, por meio da qual dei provimento ao 
recurso especial do agravado.

A ementa da decisão guarda o seguinte teor (fl. 290, e-STJ):

"ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. REPARAÇÃO CIVIL. DANOS MORAIS, E MATERIAIS. 
PRESCRIÇÃO. DECRETO N. 20.910/32. QUINQUENAL. 
INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO CIVIL. SÚMULA 83/STJ. 
RECURSO ESPECIAL PROVIDO".

O acórdão, por meio do qual o Tribunal de Justiça do Estado do  Rio 
Grande do Sul julgou prejudicada a apelação do recorrente, possui a seguinte ementa (fl. 
182, e-STJ):

"APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. DANOS MORAIS, E, MATERIAIS. PRESCRIÇÃO. DEC. 
20.910/32. CÓDIGO CIVIL. PREVALÊNCIA DO ÚLTIMO. PRAZO 
PRESCRICIONAL. 

O prazo prescricional de três anos previsto no Código Civil 
(art. 206, § 3 , V) para reparação civil prevalece sobre o estabelecido 
no art. 12 do Dec. 20.910/32. Orientação das Câmaras de Direito 
Público do STJ. Interpretação teleológica das normas. Proteção da 
Fazenda, que impõe prevalecer o prazo que melhor lhe aproveita. 
Previsão' expressa no art. 10, Dec.20.910/32.

DE OFÍCIO, DECLARADA A PRESCRIÇÃO DA, PRETENSÃO 
INDENIZATÓRIA. APELOS PREJUDICADOS. UNÂNIME."

Alega o  agravante que o julgamento do STJ no sentido de que a Fazenda 
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Pública conte com prazo prescricional menor do que o do particular para o exercício de 
suas pretensões indenizatórias é inconstitucional, porque gera situação de desigualdade 
em relação ao Estado, colocando o interesse público abaixo do interesse privado. 
Pleiteia esclarecimento da admissibilidade por esta Corte da  diferenciação dos prazos 
prescricionais, em relação ao ao princípio da isonomia.

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma. 

É, no essencial, o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. REPARAÇÃO CIVIL. DANOS MORAIS, E 
MATERIAIS. PRESCRIÇÃO. DECRETO N. 20.910/32. 
QUINQUENAL. INAPLICABILIDADE DO CÓDIGO CIVIL. 
SÚMULA 83/STJ. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de 
que a prescrição contra a Fazenda Pública é quinquenal, mesmo em 
ações indenizatórias, uma vez que é regida pelo Decreto n. 20.910/32. 
norma especial que prevalece sobre lei geral. Orientação reafirmada em 
recurso submetido ao regime do art. 543-C do CPC (REsp 
1251993/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira Seção, DJe 
19.12.2012).

2. A tese referente à suposta afronta ao princípio da 
isonomia em nenhum momento foi objeto dos autos, tampouco nas 
contrarrazões do apelo; logo representa verdadeira inovação, o que é 
vedado nesta via recursal.

Agravo regimental improvido.
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Não merece reparos a decisão agravada.

Restringe-se a controvérsia à questão da prescrição contra a Fazenda 
Pública, em caso de reparação civil.

Consoante assentado na decisão agravada, a jurisprudência desta Corte 
firmou-se no sentido de que a prescrição contra a Fazenda Pública é quinquenal, mesmo 
em ações indenizatórias, uma vez que é regida pelo Decreto  20.910/32, norma especial 
que prevalece sobre lei geral.

De fato, a Primeira Seção desta Corte de Justiça, na assentada do dia 
12/12/12, no julgamento do REsp 1.251.993/PR (Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
DJe 19.12.2012), submetido à sistemática dos recursos repetitivos,  art. 543-C do 
CPC, consolidou o entendimento segundo o qual é quinquenal o prazo prescricional para 
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propositura de ação de cobrança contra a Fazenda Pública, nos termos do art. 1º do 
Decreto n. 20.910/32, afastada a aplicação do Código Civil. 

A propósito, a ementa do referido julgado: 

"ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA (ARTIGO 543-C DO 
CPC). RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO 
INDENIZATÓRIA. PRESCRIÇÃO. PRAZO QUINQUENAL (ART. 1º 
DO DECRETO 20.910/32) X PRAZO TRIENAL (ART. 206, § 3º, V, 
DO CC). PREVALÊNCIA DA LEI ESPECIAL. ORIENTAÇÃO 
PACIFICADA NO ÂMBITO DO STJ. RECURSO ESPECIAL NÃO 
PROVIDO.

1. A controvérsia do presente recurso especial, submetido à 
sistemática do art. 543-C do CPC e da Res. STJ n 8/2008, está 
limitada ao prazo prescricional em ação indenizatória ajuizada 
contra a Fazenda Pública, em face da aparente antinomia do prazo 
trienal (art. 206, § 3º, V, do Código Civil) e o prazo quinquenal (art. 
1º do Decreto 20.910/32).

2. O tema analisado no presente caso não estava pacificado, 
visto que o prazo   prescricional nas ações indenizatórias contra a 
Fazenda Pública era defendido de maneira antagônica nos âmbitos 
doutrinário e jurisprudencial. Efetivamente, as Turmas de Direito 
Público desta Corte Superior divergiam sobre o tema, pois existem 
julgados de ambos os órgãos julgadores no sentido da aplicação do 
prazo prescricional trienal previsto no Código Civil de 2002 nas 
ações indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública. Nesse 
sentido, o seguintes precedentes:  REsp 1.238.260/PB, 2ª Turma, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, DJe de 5.5.2011; REsp 
1.217.933/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 
25.4.2011; REsp 1.182.973/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 10.2.2011; REsp 1.066.063/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Francisco 
Falcão, DJe de 17.11.2008; EREsp 1.066.063/RS, 1ª Seção, Rel. Min. 
Herman Benjamin, DJe de 22/10/2009). A tese do prazo prescricional 
trienal também é defendida no âmbito doutrinário, dentre outros 
renomados doutrinadores: José dos Santos Carvalho Filho ("Manual 
de Direito Administrativo", 24ª Ed., Rio de Janeiro: Editora Lumen 
Júris, 2011, págs. 529/530) e Leonardo José Carneiro da Cunha ("A 
Fazenda Pública em Juízo", 8ª ed, São Paulo: Dialética, 2010, págs. 
88/90).

3. Entretanto, não obstante os judiciosos entendimentos 
apontados, o atual e consolidado entendimento deste Tribunal 
Superior sobre o tema é no sentido da aplicação do prazo 
prescricional quinquenal - previsto do Decreto 20.910/32 -  nas ações 
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indenizatórias ajuizadas contra a Fazenda Pública, em detrimento do 
prazo trienal contido do Código Civil de 2002.

4. O principal fundamento que autoriza tal afirmação decorre 
da natureza especial do Decreto 20.910/32, que regula a prescrição, 
seja qual for a sua natureza, das pretensões formuladas contra a 
Fazenda Pública, ao contrário da disposição prevista no Código 
Civil, norma geral que regula o tema de maneira genérica, a qual 
não altera o caráter especial da legislação, muito menos é capaz de 
determinar a sua revogação. Sobre o tema: Rui Stoco ("Tratado de 
Responsabilidade Civil". Editora Revista dos Tribunais, 7ª Ed. - São 
Paulo, 2007; págs. 207/208) e Lucas Rocha Furtado ("Curso de 
Direito Administrativo". Editora Fórum, 2ª Ed. - Belo Horizonte, 
2010; pág. 1042).

5. A previsão contida no art. 10 do Decreto 20.910/32, por si 
só, não autoriza a afirmação de que o prazo prescricional nas ações 
indenizatórias contra a Fazenda Pública foi reduzido pelo Código 
Civil de 2002, a qual deve ser interpretada pelos critérios histórico e 
hermenêutico. Nesse sentido: Marçal Justen Filho ("Curso de Direito 
Administrativo". Editora Saraiva, 5ª Ed. - São Paulo, 2010; págs. 
1.296/1.299).

6. Sobre o tema, os recentes julgados desta Corte Superior: 
AgRg no AREsp 69.696/SE, 1ª Turma, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
DJe de 21.8.2012; AgRg nos EREsp 1.200.764/AC, 1ª Seção, Rel. 
Min. Arnaldo Esteves Lima, DJe de 6.6.2012; AgRg no REsp 
1.195.013/AP, 1ª Turma, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 
23.5.2012; REsp 1.236.599/RR, 2ª Turma, Rel. Min. Castro Meira, 
DJe de 21.5.2012; AgRg no AREsp 131.894/GO, 2ª Turma, Rel. Min. 
Humberto Martins, DJe de 26.4.2012; AgRg no AREsp 34.053/RS, 1ª 
Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe de 21.5.2012; 
AgRg no AREsp 36.517/RJ, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, 
DJe de 23.2.2012; EREsp 1.081.885/RR, 1ª Seção, Rel. Min. Hamilton 
Carvalhido, DJe de 1º.2.2011.

7. No caso concreto, a Corte a quo, ao julgar recurso contra 
sentença que reconheceu prazo trienal em ação indenizatória 
ajuizada por particular em face do Município, corretamente 
reformou a sentença para aplicar a prescrição quinquenal prevista 
no Decreto 20.910/32, em manifesta sintonia com o entendimento 
desta Corte Superior sobre o tema.

8. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao regime 
do artigo 543-C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008."

(REsp 1251993/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Primeira 
Seção, julgado em 12.12.2012, DJe 19.12.2012).

Nesse sentido, ainda, os seguintes precedentes:
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"RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. PRAZO DE 
PRESCRIÇÃO. As ações propostas contra a Fazenda Pública estão 
sujeitas ao prazo prescricional de cinco anos. Agravo regimental não 
provido".

(AgRg nos EREsp 1.241.640/RS, Rel. Min. Ari Pargendler, 
Primeira Seção, julgado em 10/4/2013, DJe 17/4/2013.)

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. AÇÃO 
DE INDENIZAÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRAZO 
PRESCRICIONAL. DECRETO N. 20.910/32. QUINQUENAL. TEMA 
OBJETO DE RECURSO REPETITIVO. INOVAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS NO JULGADO.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
prescrição contra a Fazenda Pública é quinquenal, mesmo em ações 
indenizatórias, uma vez que é regida pelo Decreto n. 20.910/32. 
Orientação reafirmada em recurso submetido ao regime do art. 
543-C do CPC (REsp 1251993/PR, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Primeira Seção, DJe 19.12.2012).

2. A tese inerente à suposta afronta ao princípio da isonomia 
em nenhum momento foi objeto da divergência; logo representa 
verdadeira inovação, o que é vedado no âmbito do embargos de 
declaração, por não se enquadrar nas hipóteses previstas no art. 
535 do Código de Processo Civil.

Embargos de declaração rejeitados".
(EDcl no AgRg nos EREsp 1.294.464/RS, Rel. Ministro Humberto 

Martins, Primeira Seção, julgado em 10/4/2013, DJe 24/4/2013.)

"ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL MOVIDA CONTRA A 
FAZENDA PÚBLICA. PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. DECRETO 
N. 20.910/32. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO EM RECURSO REPETITIVO (RESP 1.251.993/PR).

1. Tendo o julgado a quo expressamente reconhecido que a 
hipótese dos autos não versa sobre desapropriação indireta, que não 
existe apossamento administrativo do imóvel por parte do recorrido 
e que a pretensão indenizatória está fundada na suposta 
desvalorização do imóvel em virtude da retificação do córrego que 
corta a propriedade da recorrente, a revisão de tal entendimento 
esbarra no óbice da Súmula 07/STJ, por depender do reexame 
fático-probatório dos autos.

2. O acórdão recorrido encontra-se em sintonia com o 
entendimento firmado pela Primeira Seção dessa Corte, no 
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julgamento do REsp 1.251.993/PR, relator Ministro Mauro Campbell 
Marques, submetido ao rito do art. 543-C do CPC, no sentido de que 
é quinquenal o prazo prescricional para propositura de ação 
indenizatória contra a Fazenda Pública, a teor do art. 1° do Decreto 
n. 20.910/32, afastada a aplicação do Código Civil.

3. Agravo regimental não provido".
(AgRg no REsp 1.325.359/SP, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, 

Primeira Turma, julgado em 18/4/2013, DJe 24/4/2013.)

O agravante não trouxe argumento novo capaz de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do 
provimento ao agravo regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0074334-4 REsp 1.374.164 / RS

Números Origem:  01910700217320  02173210720078210019  2173210720078210019  70044818235  
70048342877  70049771769

PAUTA: 18/06/2013 JULGADO: 18/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA SÍLVIA DE MEIRA LUEDEMANN

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AMILTON JOSE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ROSÂNGELA INÊS ENDRES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL - DETRAN/RS
ADVOGADO : HELENA MARIA SILVA COELHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Material

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DEPARTAMENTO ESTADUAL DE TRÂNSITO DO ESTADO DO RIO 
GRANDE DO SUL - DETRAN/RS

ADVOGADO : HELENA MARIA SILVA COELHO E OUTRO(S)
AGRAVADO : AMILTON JOSE DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ROSÂNGELA INÊS ENDRES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Eliana Calmon e Castro 
Meira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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